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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 
DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXCEÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO. PRAZO. INOBSERVÂNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o 
Tribunal de origem, com fundamentação clara e coerente, 
externou fundamentação adequada e suficiente à correta e 
completa solução da lide.
3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o termo inicial 
para a oposição da exceção de suspeição pode ser contado de 
duas maneiras, à luz da interpretação dada em conjunto dos arts. 
138, § 1º, 297 e 305 do Código de Processo Civil/1973:  i) se o 
fato, objeto do incidente, houver ocorrido anteriormente ao 
ajuizamento da causa, caberá à parte excipiente suscitar a 
suspeição na primeira oportunidade de se manifestar nos autos ou 
ii) caso a suspeição decorrer de episódio havido no curso do 
processo, o termo inicial será a data do fato em que o excipiente 
baseia a exceção.
4. Hipótese em que o excipiente, ora agravante, opôs o referido 
incidente após o prazo de 15 (quinze dias) da data em que tomou 
conhecimento do fato que supostamente acarretaria 
imparcialidade do juiz.
5. Agravo interno desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 26 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.549 - RR (2016/0183792-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 214/217, que conheceu 
parcialmente e negou provimento ao recurso especial, com fulcro no art. 255, § 4º, III, do 
RISTJ.

Em suas razões, o agravante reitera as razões expostas no apelo 
especial, apontando omissão no acórdão, pois não houve manifestação sobre a ausência de 
intimação pessoal do Parquet federal.

No mais, defende que o prazo para suscitar o incidente de suspeição 
conta-se a partir da mencionada comunicação pessoal do representante do MPF.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Sem impugnação (e-STJ fl. 240).

É o relatório.
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA E COMERCIO DE ESSENCIAS DO NORTE LTDA 

- ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : JOSE WILSON BUSNARDO GOMES 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXCEÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO. PRAZO. INOBSERVÂNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2.  Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o Tribunal de 
origem, com fundamentação clara e coerente, externou fundamentação 
adequada e suficiente à correta e completa solução da lide.
3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o termo inicial para a 
oposição da exceção de suspeição pode ser contado de duas maneiras, 
à luz da interpretação dada em conjunto dos arts. 138, § 1º, 297 e 305 
do Código de Processo Civil/1973:  i) se o fato, objeto do incidente, 
houver ocorrido anteriormente ao ajuizamento da causa, caberá à parte 
excipiente suscitar a suspeição na primeira oportunidade de se 
manifestar nos autos ou ii) caso a suspeição decorrer de episódio 
havido no curso do processo, o termo inicial será a data do fato em que 
o excipiente baseia a exceção.
4. Hipótese em que o excipiente, ora agravante, opôs o referido 
incidente após o prazo de 15 (quinze dias) da data em que tomou 
conhecimento do fato que supostamente acarretaria imparcialidade do 
juiz.
5. Agravo interno desprovido.

 

  

  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do 
STJ).

Considerado isso, não há como acolher a irresignação.

Inicialmente, observo que o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que não há violação do art. 535, II, do CPC/1973, muito menos negativa de 
prestação jurisdicional, quando o acórdão "adota, para a resolução da causa, fundamentação 
suficiente, porém diversa da pretendida pela parte recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta" (AgRg no REsp 1.340.652/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 13/11/2015). 

Acerca do tema, conferir, ainda: REsp 1.388.789/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 04/03/2016, e AgRg no REsp 
1.545.862/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 18/11/2015. 

No caso, o Tribunal a quo decidiu de forma suficientemente 
fundamentada sobre o tema apontado como olvidado. Confira-se (e-STJ fl. 157):

Se o fato alegado ocorreu na audiência do dia 10/7/2013, na qual o digno 
Procurador da República que subscreve a exceção esteve presente e tomou ciência 
(fls. 10/11), a presente exceção é intempestiva, porquanto ultrapassado em muito a 
quinzena legal.
Se o fato alegado consiste na sentença que proferi na Ação Civil Pública n° 
4572-24.2012.4.01.4200 (fls 41/55), consulta ao sistema processual informa que o 
MPF foi intimado em 09/11/2012 e apelou, logo a presente exceção também é 
intempestiva.
Ademais, salvo melhor juízo, ao participar de audiência sem impugnação, ao 
recorrer de decisão/sentença e peticionar a parte autora, ora -excipiente, praticou 
ato incompatível com o desejo de alegar a suspeição do Magistrado, fulminando 
essa faculdade processual pela preclusão lógica."(...)

Por outro lado, conforme anteriormente explicitado, esse entendimento 
está alinhado com a jurisprudência do STJ no sentido de que o termo inicial para a oposição da 
exceção de suspeição pode ser contado de duas maneiras, à luz da interpretação dada em 
conjunto dos arts. 138, § 1º, 297 e 305 do Código de Processo Civil/1973.

Se o fato, objeto do incidente, houver ocorrido anteriormente ao 
ajuizamento da causa, caberá à parte excipiente suscitar a suspeição na primeira oportunidade 
de se manifestar nos autos.

Contudo, se a suspeição decorrer de episódio havido no curso do 
processo, como o caso dos autos, o termo inicial será a data do fato em que o excipiente baseia 
a exceção.

A propósito, destaco precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. ARGUMENTOS 
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INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - Haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 quando 
a omissão disser respeito à fundamentação exposta ou ao pedido, e não quando os 
argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende a parte 
Recorrente. In casu, a controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento 
jurisprudencial.
III - A instauração do incidente de exceção de suspeição, no caso de a parcialidade 
decorrer de fato posterior ao ajuizamento do processo, o termo inicial para o seu 
oferecimento é a data do fato que ocasionou a suspeição (art. 305 do CPC/73). IV - 
Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.609.851/RR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018).

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. PRAZO. PRECLUSÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A suspeição pode ser levantada em qualquer tempo, ou grau de jurisdição, 
devendo ser arguida pela parte interessada na primeira oportunidade que lhe couber 
falar nos autos (CPC, art. 138, § 1º), sob pena de preclusão. Em se tratando de 
suspeição fundada em motivo preexistente, deve ser suscitada, no prazo para 
resposta (CPC, art. 297), e, quando fundada em motivo superveniente, no prazo de 
quinze dias (artigos 305 e 304 do CPC), contado da ciência do fato causador da 
suspeição.
2. Os fatos alegadas pela FUNAI que deram ensejo a exceção de suspeição dizem 
respeito a várias reuniões, ocorridas em 19/05/2009, 26/05/2009, 03/06/2009 e 
11/06/2009, promovidas pelo excepto com representantes das comunidades 
indígenas na tentativa de solucionar o conflito na região Oeste de Santa Catarina, 
que, segundo a parte recorrente, indicam a parcialidade do julgador na condução 
do julgamento da ação principal. A exceção de suspeição, contudo, somente foi 
apresentada em 19 de janeiro de 2010 (fl. 35), sete meses após a última reunião, 
portanto, fora do prazo preclusivo de quinze dias previsto no art. 305 do Código de 
Processo Civil.
3. Ademais, quanto ao fundamento de que "a caracterização de parcialidade do 
magistrado em questão não decorreu de fatos, per si considerados isoladamente, 
mas de toda uma conjuntura que se formou ao longo do processo" (fls. 209), o 
recurso não merece melhor sorte. É que o Tribunal a quo, ao analisar tal ponto, 
consignou que seriam infundadas tais alegações. Assim, para análise da pretensão 
do recorrente, no sentido de que a parcialidade do julgador decorreu do conjunto 
de acontecimentos ocorridos no processo e não apenas das reuniões promovidas 
pelo excepto com representantes das comunidades indígenas na tentativa de 
solucionar o conflito na região Oeste de Santa Catarina, seria necessário o reexame 
da matéria fático probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do verbete de Súmula n° 7 desta Egrégia Corte.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.349.206/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013).
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Assim, estando o acórdão a quo em consonância com a jurisprudência 
do STJ sobre a questão, de fato, incide a Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.613.549 / RR
Número Registro: 2016/0183792-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00021760620144014200 0021760620144014200 21760620144014200 00503458220124010000
0045766120124014200 45653220124014200

Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : INDUSTRIA E COMERCIO DE ESSENCIAS DO NORTE LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : JOSE WILSON BUSNARDO GOMES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INDUSTRIA E COMERCIO DE ESSENCIAS DO NORTE LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : JOSE WILSON BUSNARDO GOMES

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 26 de outubro de 2020
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